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Introdução:

A história revela que no Brasil, até o final da década de 70, o sistema de saúde se preocupava somente com o
combate em massa de doenças, por meio de campanhas de saúde pública (Carvalho, 2012). Todavia, os
resultados insatisfatórios com este modelo motivaram nas décadas seguintes a implantação de ações na
atenção primária, através do Programa de Agentes Comunitários de Saúde no ano de 1991 e, três anos
depois, o Programa Saúde da Família, posteriormente modificado para Estratégia de Saúde da Família (ESF),
que ao contrário do modelo tradicional, centrado na doença e no hospital, prioriza as ações de proteção e
promoção à saúde dos indivíduos e da família, tanto adultos, quanto crianças e idosos, sadios ou doentes, de
forma integral e contínua. Contudo, apesar dos avanços observados no modelo assistencial do sistema de
saúde em termos de ampliação da cobertura e níveis de atendimento, a dificuldade em garantir o acesso dos
usuários aos serviços públicos de saúde e a resolutividade no atendimento prestado persistem como um
grande desafio (Dal Pai e Lautert, 2011). Sugere-se que o processo de trabalho continua reproduzindo a
organização tradicional da assistência médica, de tessitura curativa e individual, inscrita no paradigma
biomédico, que privilegia as tecnologias duras e reconhece a saúde como a simples ausência de doença,
limitando a capacidade de atendimento e, por consequência, o acesso dos usuários aos serviços (Baraldi e
Souto, 2011; Motta e Siqueira-Batista, 2015).

Por conta dessa realidade, o Ministério da Saúde lançou a cartilha da Política Nacional de Humanização,
propondo o Acolhimento com Avaliação e Classificação de Risco como dispositivo de mudança no processo
de trabalho, em busca de resolutividade e de produção de saúde nos serviços, priorizando as tecnologias
leves que se materializam em práticas relacionais, como, por exemplo, acolhimento e vínculo. Trata-se,
portanto, de uma estratégia que opera concretamente os princípios da humanização da assistência, cuja meta
principal se refere à implantação de um modelo de atenção com responsabilização, a fim de ampliar o acesso
do usuário ao Sistema Único de Saúde, a partir de um acolhimento responsável e resolutivo  com base em
critérios de risco. Contudo, os profissionais atuantes nas unidades básicas de Saúde da Família vêm se
defrontando com algumas dificuldades operacionais, em vista da crescente demanda espontânea. Por
conseguinte, na prática assistencial o acolhimento culminou, muitas vezes, em um pronto atendimento para
as queixas agudas ou em uma simples triagem (Baraldi e Souto, 2011; Souza, 2008).

 No atual contexto, os membros da equipe multiprofissional são responsáveis por atender o paciente na
recepção, escutando o motivo da procura pelo serviço e orientando seu fluxo assistencial da seguinte
maneira: consultas agendadas (acompanhamento de pacientes hipertensos, diabéticos, pré-natal, puericultura
ou outra necessidade observada a partir do Acolhimento); procedimento específico (curativos, injeção,
pequenas cirurgias, suturas, inalação ou vacina); necessidade relacionada à saúde bucal (a qual é acolhida
especificamente pelo cirurgião-dentista e auxiliar de consultório odontológico); e acolhimento à demanda
espontânea (quando o paciente não tem nenhum atendimento agendado), este último sendo realizado
principalmente pelos enfermeiros e auxiliares de enfermagem. Isso representa uma sobrecarga de trabalho a
esses profissionais, bem como um aumento no tempo de espera para o atendimento, decorrente da
intensidade e frequência com que se recorre ao médico em função do acolhimento à demanda espontânea
(Baraldi e Souto, 2011).

 Além da sobrecarga de trabalho causada pelo acolhimento da demanda espontânea, tem-se ainda a percepção
de acolhimento por alguns profissionais como uma simples triagem. Como parte da política transversal de
humanização do Sistema Único de Saúde, o acolhimento deve ser entendido como um dispositivo potente
para atender a exigência de acesso, proporcionar vínculo entre equipe e população, trabalhador e usuário,
questionar o processo de trabalho, desencadear cuidado integral e modificar a clínica. Desse modo, é preciso
qualificar os trabalhadores para recepcionar, atender, escutar, dialogar, tomar decisão, amparar, orientar,
negociar. Trata-se de um processo no quais trabalhadores e instituições tomam, para si, a responsabilidade de



intervir em uma dada realidade, em seu território de atuação, a partir das principais necessidades de saúde,
buscando uma relação acolhedora e humanizada para prover saúde nos níveis individual e coletivo (Souza,
2008; Penna, Faria e Rezende, 2014).

 Justificativa

A iniciativa de desenvolver o presente Projeto partiu da necessidade de organizar
a elevada demanda espontânea por atendimento de saúde, que supera as filas de espera nas marcações
das consultas, favorecendo assim a qualidade na gestão do cuidado das famílias assistidas pela Unidade de
Saúde da Família. Nesse sentido, a relevância dessa intervenção se refere à possibilidade de proporcionar aos
profissionais da equipe de saúde a compreensão do acolhimento como um paradigma frente ao usuário e suas
necessidades, e como uma etapa do processo de trabalho direcionado à demanda espontânea. Portanto, o
oferecimento de entendimentos que não são excludentes, mas complementares. Para tanto, parte-se do
pressuposto que a existência de um espaço específico na Unidade para realizar o Acolhimento não impede a
relação acolhedora em todos os espaços e momentos da produção de serviços de saúde.

 

Objetivos:

Objetivo Geral:

Implantar o Acolhimento na Gestão de Cuidados nos Diferentes Ciclos de Vida, visando otimizar o
atendimento à demanda espontânea de usuários da Unidade de Saúde Programa Saúde da Família Nelson
Pozzani Filho, pautando-se nas diretrizes de humanização em saúde, responsabilidade sanitária, princípios da
integralidade e resolutividade.

 Objetivos Específicos:

1. Promover a sensibilização dos profissionais da equipe saúde da família sobre a relevância do
acolhimento tanto como atitude quanto etapa do processo de trabalho para a gestão do cuidado;

2. Otimizar mudanças organizacionais para a realização do acolhimento segundo as orientações do
Ministério da Saúde envolvendo os profissionais e funcionários da Unidade Básica de Saúde e usuários
relacionados com a Estratégia Saúde da Família;

3. Monitorar os resultados da implantação do acolhimento na gestão do cuidado a partir do discurso dos
sujeitos sociais.

 

Metodologia:

Local: Unidade Básica Saúde de Saúde “Nelson Pozzani Filho“ localizada na Zona Leste da Cidade de São
Paulo.

Público alvo: Médicos, enfermeiras, cirurgião-dentista, assistente social, nutricionista, técnicos de
enfermagem, auxiliar em saúde bucal, técnico em saúde bucal, recepcionistas, agentes comunitários de saúde
e pessoal da segurança alocados na Unidade Básica de Saúde; e os usuários dos serviços da unidade. 

 

O desenvolvimento do Projeto Intervenção contemplará três momentos distintos, a saber:

1) Sensibilização dos profissionais por meio de treinamento para a importância do acolhimento como
paradigma na gestão do cuidado. 

Assim, mensalmente será realizada uma reunião técnica com todos os profissionais e funcionários da unidade
para fomentar discussões sobre o acolhimento. Intenciona-se nesses momentos desenvolver atividades que
permitam a aplicação prática do conhecimento a respeito do acolhimento e da triagem dos usuários e suas



queixas, bem como a implantação de novas técnicas e/ou novos conhecimentos no acolhimento à demanda
espontânea. 

2) A princípio será feito o diagnóstico dos motivos de insatisfação dos usuários através da aplicação de um
questionário padronizado. Na sequência, serão implantadas mudanças na ambientação por meio da criação de
sala de espera para os pacientes do acolhimento de acordo com as suas reais necessidades.

Será estabelecido junto com as equipes o local em que será realizado o acolhimento. Pretende-se, portanto,
criar a sala de espera para os pacientes, na qual todos os profissionais passarão a atender a demanda
espontânea de acordo com as necessidades apresentadas pelos usuários.

3) Otimização de mudanças organizacionais direcionadas ao acolhimento da demanda espontânea.

Também será pactuado com as equipes um fluxo para o acolhimento da unidade, compreendendo as
seguintes intervenções:

- Organização e distribuição das equipes multiprofissionais por dias da semana para o acolhimento;

- Estabelecimento de um acordo de convivência e responsabilidade com cada profissional em que constem
compromissos e compensações pelo bom trabalho desenvolvido no acolhimento;

- Compartilhamento dos resultados do acolhimento com as equipes formadas;

-  Realização de reuniões com líderes comunitários e atores sociais visando favorecer a divulgação do
acolhimento enquanto estratégia de cuidado em saúde;

- Divulgação do acolhimento por meio de cartazes e panfletos com horários e equipes. 

Para o atendimento da demanda espontânea critérios serão definidos em conformidade com a classificação
do risco dos pacientes em relação às prioridades; será organizada a agenda de atendimento médico, de modo
a disponibilizar tempo para a demanda espontânea e para a programada; o papel de cada membro da equipe
de atendimento na sala de acolhimento será especificado. 

 Materiais necessários: Retroprojetor, Data-Show, Vídeos-DVD’s, notebook e tablet; Cartazes informativos a
respeito do acolhimento; Manual do Ministério da Saúde sobre acolhimento e Cartilha elaborada pelos
próprios profissionais participantes do Projeto, contendo ilustrações e textos obtidos das reuniões em grupos,
abordando os temas discutidos; Panfletos de divulgação para a comunidade; Painéis com fotos ilustrativas.

 

Avaliação/Monitoramento: Espera-se definir um perfil do atendimento, a partir de indicadores de saúde
da comunidade no inicio da implantação da sala de acolhimento a ser utilizado como linha de base para
o monitoramento; de igual modo pretende-se consolidar os dados registrados no decorrer do acolhimento no
prazo quinzenal; implantar a estratégia de um caixa de sugestões no acolhimento para os usuários e uma para
as equipes; supervisionar o cumprimento do fluxo do acolhimento, segundo a convivência e
responsabilidade;incorporar nas reuniões técnicas o monitoramento dos resultados.

 

Resultados esperados: Espera-se que o acolhimento esteja presente na prática assistencial dos membros da
equipe de saúde em todos os momentos de encontro com outra pessoa, seja na conversa informal ou durante
um atendimento individual. Os profissionais demonstrarão interesse pela fala do usuário, o que possibilitará
maior vínculo e credibilidade nas propostas de ações do cuidado em saúde.
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